Projeto de Resolução 3, DE 2014
“Altera os artigos 61 e 63 da Resolução 349, de 12 de maio de 1998, que dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Itanhaém, criando a Comissão Permanente de Assuntos Fundiários, conforme especifica.”

Art. 1º. O “caput” do artigo 61 da Resolução n.º 349, de maio de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação e acrescido do inciso XII:
“Art. 61. As Comissões Permanentes são onze, compostas cada uma de três membros, com as seguintes denominações:

...................................................................................................................................

XII. Assuntos Fundiários.”
Art. 2º. O artigo 63 da Resolução n.º 349, de 12 de maio de 1998, passa a vigorar acrescido do inciso XII, com a seguinte redação:

“Art. 63. .................................................................................................................... 
...................................................................................................................................

XII. Da Comissão de Assuntos Fundiários:

a) analisar, discutir e aprovar legislações urbanísticas pertinentes à regularização fundiária, Plano Diretor, Leis de Desafetação, Concessão, Zeis, dentre outras;

b) analisar, discutir, apresentar sugestões junto ao Programa Municipal de Regularização Fundiária;
c) acompanhar e fiscalizar a execução do Programa Municipal de Regularização Fundiária e o cumprimento das legislações urbanísticas pertinentes à regularização fundiária;

d) promover campanhas que venham a orientar, informar e conscientizar permanentemente os Munícipes sobre seus direitos e garantias;
e) promover audiências públicas, até em parceria com Organizações Não Governamentais, Instituições e Associações, para a discussão de assuntos pertinentes à regularização fundiária;

f) tratar de outros temas relacionados que lhe sejam pertinentes.” 
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação..
Sala “D. Idílio José Soares”, em  01 de Dezembro de 2014.
Tiago Rodrigues Cervantes
Vereador


JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente:

A regularização fundiária consiste no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de assentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

A sua previsão legal é descrita no artigo 46 da Lei n.º 11.977/2.009, o qual estabelece que “assim, ao realizar regularização fundiária é preciso atentar para os aspectos urbanísticos, que exigem o desenho das vias de circulação, a observância do tamanho dos lotes, a alocação de casas precárias ou situadas em situação de risco, tudo para que esse espeço urbano venha a realmente se integrar na cidade. Além disto, é imprescindível que se realiza a regularização jurídica das áreas a fim de que se dê segurança aos moradores. E todo o processo deve levar em conta os aspectos ambientais e sociais, envolvendo toda a população.
As ocupações irregulares existem em quase todas as cidades brasi​leiras, atingindo em maior grau aquelas mais urbanizadas e, em especial, as pertencentes a regiões metropolitanas. São formadas, em sua maioria, por população de baixa renda, que, em geral, não tem acesso à habitação formal. 

Os moradores destes locais vivem em situação de insegurança, não têm título de propriedade, não podem acessar linhas de crédito para realizar melhorias na sua moradia e, muitas vezes, não contam com ser​viços básicos como distribuição de água, energia elétrica e saneamento.
Nesse sentido, anseio dos Munícipes e se revestindo de fundamental importância, a regularização fundiária traz várias vantagens para a cidade ao possibilitar a oficialização da denominação de logradouros públicos e facilitar a implantação ou ampliação dos serviços públicos em regiões carentes, o que certamente justifica a criação de comissão específica para discussão e estudo desta Casa de Leis.
Sala “D. Idílio José Soares”, em  01 de Dezembro de 2014.

Tiago Rodrigues Cervantes
Vereador
